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Resumo: Este artigo aborda o papel do Ministé-
rio Público na proteção do direito da vítima de 
crime à participação efetiva no processo penal. 
Apresenta propostas concretas sobre práticas ju-
rídicas e soluções legislativas para harmonizar a 
defesa da vítima com os poderes institucionais 
do Ministério Público.
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Abstract: This article addresses the role of the 
Public Prosecutor’s Office in protecting the crime 
victim’s right to effective participation in the 
criminal process. It presents concrete proposals 
on legal practices and legislative solutions to 
harmonize the defense of the victim with the 
institutional powers of the Public Prosecution 
Service.
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1.	I ntrodução

Um dos principais objetivos do Estado Democrático de Direito, além de trans-
formar a liberdade jurídica em liberdade real e a igualdade abstrata em igualdade 
concreta, é facilitar e fomentar a participação da cidadania nas decisões estatais. 
Em relação à vítima de crime, isso significa que o direito de acesso ao sistema de 
justiça criminal deve ser visto não apenas como um exercício do direito à ação pe-
nal privada ou à assistência ao Ministério Público (MP), mas como um “direito cí-
vico” de ser adequadamente informada, protegida e de contribuir efetivamente na 
persecução criminal como um todo, em relativa paridade de armas com os demais 
atores do processo (Martins, 2022b, p. 51-94).

Como consequência do efetivo respeito à sua dignidade humana e aos seus di-
reitos fundamentais, deve ser garantido à vítima o direito de fala e de ser ouvida de 
forma apropriada em todos os órgãos responsáveis pela aplicação da lei penal, es-
pecialmente em crimes que resultem em graves violações de direitos humanos e/
ou envolvam servidores públicos e/ou atinjam pessoas especialmente vulneráveis. 
Trata-se de um direito muito próximo daquilo que foi delineado pela doutrina ger-
mânica como status activus processualis, que coloca a participação daqueles que 
são atingidos de fato ou de direito como um elemento essencial do Estado Social e 
Democrático de Direito, enfatizando a necessidade de a legislação trazer direitos, 
instrumentos e procedimentos jurídicos de participação processual (“due process 
fundamental”) (Häberle, 2014, p. 187).

Esse entendimento, já faz algum tempo, é visível em âmbito mundial. Nas Amé-
ricas merece atenção a interpretação que a Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos (Corte IDH) dá à Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), 
conferindo às vítimas o direito de serem ouvidas e participarem adequadamente 
na persecução criminal, como decorrência do seu direito ao devido e justo proces-
so (art. 8º) e à proteção judicial efetiva (art. 25) (Martins, 2022a, p. 417-435). Na 
Europa, por sua vez, destaca-se a Diretiva 2012/29/UE, que exige dos Estados da 
União Europeia que incorporem normas relativas aos direitos das vítimas em seus 
códigos nacionais ou mediante a criação de um “Estatuto da Vítima”. Esta diretiva, 
aliás, representa o “estado da arte” no campo do Direito Internacional dos Direi-
tos Humanos (DIDH) na temática das vítimas de crime (Blázquez Peinado, 2013, 
p. 897-934).




